
Minas Gerais - Caderno 1	D iário do Executivo	 sábado, 07 de Dezembro de 2019 – 9 
Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à instalação de praça de esportes.
Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco 

anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no pará-
grafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.484, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado 
a Feira de Artes, Artesanato e Produtores de Variedades de 
Belo Horizonte – Feira Hippie.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1º – Fica reconhecida como de relevante interesse cultural do Estado a Feira de Artes, Artesa-

nato e Produtores de Variedades de Belo Horizonte – Feira Hippie, realizada no Município de Belo Horizonte.
Art. 2º – O bem cultural de que trata esta lei poderá, a critério dos órgãos responsáveis pela polí-

tica de patrimônio cultural do Estado, ser objeto de proteção específica, por meio de inventários, tombamento, 
registro ou outros procedimentos administrativos pertinentes, conforme a legislação aplicável.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.485, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.

Reconhece como de relevante interesse cultural do 
Estado a Rádio Inconfidência AM e FM, bem como suas 
programações.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1º – Fica reconhecida como de relevante interesse cultural do Estado a Rádio Inconfidência 

AM e FM, bem como suas programações.
Art. 2º – O bem cultural de que trata esta lei poderá, a critério dos órgãos responsáveis pela polí-

tica de patrimônio cultural do Estado, ser objeto de proteção específica, por meio de inventários, tombamento, 
registro ou de outros procedimentos administrativos pertinentes, conforme a legislação aplicável.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.486, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.

Dispõe sobre a comunicação prévia de operação que 
envolva explosivos e acessórios explosivos no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1º – As operações de transporte, armazenamento e deflagração de explosivos e acessórios 

explosivos no Estado serão precedidas de comunicação formal à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública – Sejusp –, que repassará imediatamente essas informações à Polícia Militar e à Polícia Civil do Estado, 
de forma que possam realizar operações policiais preventivas, caso entendam necessário.

§ 1º – Para os fins desta lei, são considerados explosivos e acessórios explosivos os produtos assim 
definidos na legislação pertinente.

§ 2º – A comunicação de que trata esta lei deverá ser feita com antecedência mínima de setenta e 
duas horas do horário das operações previstas no caput e conterá as seguintes informações:

I – detalhamento dos explosivos e dos acessórios explosivos a serem utilizados;
II – descrição da operação a ser realizada;
III – local e data de realização da operação;
IV – cópia do certificado de registro emitido pelo Exército Brasileiro, conforme legislação perti-

nente, em nome da pessoa física ou jurídica responsável pela operação a ser realizada;
V – nome completo e endereço do encarregado de fogo;
VI – placa do veículo e cópia da Guia de Tráfego, conforme legislação pertinente, em caso de 

transporte terrestre de explosivos e acessórios explosivos.
Art. 2º – O não cumprimento do disposto no art. 1º implicará a aplicação das seguintes sanções 

aos responsáveis:
I – multa de 5.000 (cinco mil) Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais – Ufemgs –, incidindo 

em dobro em caso de reincidência;
II – multa de 10.000 (dez mil) Ufemgs, caso a atividade acarrete acidente, extravio, furto ou roubo 

do explosivo, incidindo em dobro em caso de reincidência.
Parágrafo único – A Sejusp comunicará ao Exército Brasileiro a aplicação das sanções previstas no 

caput para fins de instauração de processo administrativo, conforme legislação pertinente.
Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.487, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.

Institui a Semana Estadual da Adoção de Crianças e 
Adolescentes.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica instituída a Semana Estadual da Adoção de Crianças e Adolescentes, a ser realizada 

anualmente na semana em que recair o dia 25 de maio, data em que se comemora o Dia Nacional da Adoção.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.488, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.

Declara de utilidade pública a Associação Comunitária 
dos Agricultores Familiares de Tanque de Pedra, com sede 
no Município de Espinosa.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação Comunitária dos Agricultores Familiares 

de Tanque de Pedra, com sede no Município de Espinosa.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.489, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.

Declara de utilidade pública a Associação Monte-Ale-
grense de Ciclismo – Clube Pedalmonte, com sede no 
Município de Monte Alegre de Minas. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação Monte-Alegrense de Ciclismo – Clube 

Pedalmonte, com sede no Município de Monte Alegre de Minas.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.779, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975, 

DECRETA:

Art. 1º – A alínea “f” do inciso XVII do caput do art. 222 do Regulamento do ICMS – RICMS –, 
aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 222 – (...)
XVII – (...)
f) o enquadramento e o desenquadramento na categoria de distribuidor hospitalar serão feitos por 

meio de portaria da Superintendência de Tributação, após informação da Delegacia Fiscal opinando sobre a situ-
ação de enquadramento ou desenquadramento;”.

Art. 2º – O art. 19 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS fica acrescido do § 13-A, com a seguinte 
redação:

“Art. 19 – (...)
§ 13-A – O disposto no item 2 da alínea “b” do inciso I do caput aplica-se apenas às mercadorias 

relacionadas nos Capítulos 4, 13, 23, 25 e 26, todos da Parte 2 deste anexo.”.
Art. 3º – A alínea “a” do inciso II do caput do art. 37 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS passa a 

vigorar com a seguinte redação:
“Art. 37 – (...)
II – (...)
a) emitida sem destaque do imposto, contendo, além das demais indicações, o preenchimento dos 

campos relativos ao Código de Situação Tributária – CST – 060 ou Código de Situação Tributária da Operação 
no Simples Nacional – CSOSN – 500;”.

Art. 4º – Os itens 79.5, 79.6 e 79.7, todos do Capítulo 17 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS, pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:

“

79.5 17.079.05 1602.49.00
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de san-
gue, da espécie suína: outras, incluindo as misturas, exceto as des-
critas no CEST 17.079.07

17.1 35

79.6 17.079.06 1602.50.00 Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de san-
gue, da espécie bovina 17.1 35

79.7 17.079.07 1602.49.00 Apresuntado 17.1 35

”.
Art. 5º – Os itens 9, 10 e 23, todos do Capítulo 4 da Parte 3 do Anexo XV do RICMS, passam a 

vigorar com a seguinte redação:
“

9 17.079.05 1602.49.00 Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da espécie suína: outras, incluindo 
as misturas, exceto as descritas no CEST 17.079.07

10 17.079.06 1602.50.00 Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da espécie bovina
(...) (...) (...) (...)
23 17.079.07 1602.49.00 Apresuntado

”.
Art. 6º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 

1º de janeiro de 2018, relativamente ao disposto no art. 3º.
Belo Horizonte, aos 6 de dezembro de 2019; 231° da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.780, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Decreto nº 46.615, de 1º de outubro de 2014, 
que concede diferimento do lançamento e pagamento do 
ICMS na saída de etanol combustível para formação de 
lastro do sistema dutoviário no trecho que conecta os ter-
minais de Uberaba – MG a Ribeirão Preto – SP. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro 
de 1975, e no Protocolo ICMS nº 63, de 5 de setembro de 2014,

DECRETA:

Art. 1º – O caput e os incisos do art. 1º do Decreto nº 46.615, de 1º de outubro de 2014, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
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